
cyan magenta  amarelo  preto

APONSENTADOS

Teto de juros do consignado cairá para 1,68%
Os aposentados e pensionistas do Instituto Nacional

do Seguro Social (INSS) pagarão menos nas futuras ope-
rações de crédito consignado. Por 14 votos a 1, o Conselho
Nacional da Previdência Social (CNPS) aprovou ontem o

novo limite de juros de 1,68% ao mês para essas opera-
ções. O novo teto é 0,04 ponto percentual menor que o li-
mite atual, de 1,72% ao mês, nível que vigorava desde fe-
vereiro. O teto dos juros para o cartão de crédito consig-

nado caiu de 2,55% para 2,49% ao mês. Propostas pelo
próprio governo, as medidas entram em vigor oito dias
após a instrução normativa ser publicada no Diário Ofi-
cial da União, o que ocorrerá nos próximos dias. PÁGINA 2

Quatro meses após a promulgação da reforma tributária, o gover-
no enviou o primeiro projeto de lei complementar com a regulamen-
tação dos tributos sobre o consumo. O ministro da Fazenda, Fernan-
do Haddad (foto D), entregou a proposta ao presidente da Câmara
dos Deputados, Arthur Lira (PP-AL) (foto E), no início da noite de
ontem.   A proposta prevê alíquota média do Imposto sobre Valor

Adicionado (IVA) de 26,5%, podendo variar entre 25,7% e 27,3%, in-
formou o secretário extraordinário da Reforma Tributária, Bernard
Appy. Atualmente, os bens e os serviços brasileiros pagam, em mé-
dia, 34% de tributos federais, estaduais e municipais. Com 306 pági-
nas e cerca de 500 artigos, o projeto de lei complementar precisa de
maioria absoluta, 257 votos, para ser aprovado. PÁGINA 2

Lucro da Vale
cai 12,9% para
R$ 8,3 bilhões
no 1o trimestre

BALANÇO TRIBUTOS

A queda no preço do miné-
rio de ferro no mercado inter-
nacional pressionou o resulta-
do da Vale no primeiro trimes-
tre. A empresa fechou o perío-
do com um lucro líquido de R$
8,291 bilhões, cifra 12,9% infe-
rior a registrada entre janeiro e
março do ano passado. A mu-
dança no perfil de vendas da
Vale também pesou no resul-
tado, influenciado pela maior
procura das siderúrgicas chi-
nesas por um minério de baixa
qualidade. Esse movimento
contribuiu para a queda de
4,4% na receita líquida da em-
presa, que somou R$ 41,89 bi-
lhões. Isso porque o minério
de ferro é o carro-chefe das
vendas da Vale, e a China res-
ponde sozinha por 62% das
operações. Quando o foco está
nos insumos de menor quali-
dade, a companhia perde o
prêmio de qualidade embuti-
do na cotação do produto com
alto teor de ferro. Por outro la-
do, o resultado apresentado
pela companhia indicou um
aumento no volume de produ-
ção e vendas. PÁGINA 4

Justiça
suspende
multas de 
pedágio

RIO

PÁGINA 9

Moraes
arquiva caso
de Bolsonaro
na embaixada

PEDIDO DE ASILO

PÁGINA 10

RESPONSABILIDADE

Portugal admite
crimes ligados à
escravidão e fala
em reparação

O presidente de Portugal, Marcelo Rebelo de Sousa (foto), reco-
nheceu na terça-feira, que o país "assume total responsabilidade"
pelos crimes cometidos durante a escravidão no período colonial e
que esses crimes, incluindo massacres coloniais, tiveram "custos"
que devem ser pagos. As informações são do jornal britânico The
Guardian. "Temos que pagar os custos", disse o presidente portu-
guês em um evento com jornalistas estrangeiros. "Existem ações que
não foram punidas e os responsáveis não foram presos? Existem
bens que foram saqueados e não foram devolvidos? Vamos ver como
podemos consertar isso." PÁGINA 10

MARCELO CAMARGO/ABRASIL

Regulamentação de reforma
prevê alíquota média de 26,5%

LULA MARQUES/ABRASIL
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Salário mínimo R$ 1.412,00
Ufir R$ 4,3329
Taxa Selic
(01/02) 11,25%
Poupança 3
(25/04) 0,6131%
TR
(25/04) 0,1125%

IGP-M -0,47% (mar.)
IPCA 0,16% (mar.)
CDI
(01/02) 11,15%
OURO
BM&F/grama R$ 385,43
EURO Comercial 
Compra: 5,5070 Venda: 5,5077

EURO turismo 
Compra: 5,5711 Venda: 5,7511
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 5,1592 -0,07%
DÓLAR comercial
Compra: 5,1471 Venda: 5,1477
DÓLAR turismo
Compra: 5,1841 Venda: 5,3641

PETRORECSA ON NM 22.090 +4.74 +1.000

IGUATEMI S.AUNT ED N1 21.410 +2.10 +0.440

P.ACUCAR-CBDON NM 2.82 +1.81 +0.05

AMBEV S/A ON 12.04 +1.52 +0.18

VALE ON NM 63.56 +1.24 +0.78

PETZ ON NM 4.66 −9.51 −0.49

CASAS BAHIA ON NM 5.680 −4.86 −0.290

VAMOS ON NM 7.000 −4.11 −0.300

USIMINAS PNA N1 8.76 −3.74 −0.34

AZUL PN N2 9.59 −3.52 −0.35

PETROBRAS PN N2 41.23 −0.46 −0.19

VALE ON NM 63.56 +1.24 +0.78

ITAUUNIBANCOPN N1 31.86 −0.44 −0.14

PETROBRAS ON N2 43.27 −0.44 −0.19

ELETROBRAS ON N1 36.76 −1.18 −0.44

Maiores Altas Maiores Baixas Mais Negociadas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Dow Jones 38.460,92 -0,11

NASDAQ Composite 15.712,748 +0,10

CAC 40 8.091,86 -0,17

FTSE 100 8.040,38 -0,06

DAX 18.077,71 -0,36

Ftse Mib 34.271,12 -0,27

Preço % Oscil.

IBOVESPA: -0,33% / 124.740,69 / -407,38 / Volume: R$ 20.170.224.329 / Negócios: 3.403.067
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Bovespa reflete
cautela e cai 0,33%,
aos 124,7 mil pontos
LUÍS EDUARDO LEAL/AE

A Bolsa de Valores de São
Paulo (Bovespa) seguiu em
baixa, sem conseguir acompa-
nhar a virada pontual dos ín-
dices de ações em Nova York
ao positivo no meio da tarde
de ontem, em dia de retomada
da pressão sobre os rendimen-
tos dos Treasuries.

Assim, o Índice Bovespa
(Ibovespa) caiu 0,33%, aos
124.740,69 pontos, com giro a
R$ 20,1 bilhões. Na semana, o
Ibovespa recua 0,31% e, no
mês, cede 2,63% - no ano, per-
de 7,04%.

Em leve baixa pelo segun-
do dia,  o índice oscilou de
124.555,92 (-0,47%) a
125.472,55, saindo de abertu-
ra a 125.149,18 na sessão O
dia foi moderadamente nega-
tivo para as ações de maior
peso no Ibovespa, à exceção
de Vale (ON +1,24%), que di-
vulgará o balanço do primeiro
trimestre após o fechamento
da B3, nesta noite. As ações
de grandes bancos mostra-
ram sinal misto no encerra-
mento, entre -0,44% (Itaú PN)
e +0,11% (Santander Unit). O

dia foi levemente negativo
para Petrobras (ON -0,44%,
PN -0,46%), com o petróleo
ainda se ajustando à relativa
distensão geopolítica no
Oriente Médio.

Na ponta ganhadora, des-
taque para PetroReconcavo
(+4,74%), Iguatemi (+2,10%) e
Pão de Açúcar (+1,81%). No
lado oposto, Petz (-9,51%),
Casas Bahia (-4,86%) e Vamos
(-4,11%). No fechamento, os
índices de Nova York não con-
seguiram manter o fôlego de
recuperação: Dow Jones -
0,11%, S&P 500 +0,02% e Nas-
daq +0,1%.

DÓLAR 
Após três pregões seguidos

de queda, em que acumulou
desvalorização de 2,28%, o dó-
lar à vista avançou ontem e
voltou a se aproximar do nível
de R$ 5,15 no fechamento.
Com máxima a R$ 5,1718, pela
manhã, o dólar à vista encer-
rou a sessão de ontem, em alta
de 0,35%, cotado a R$ 5,1482.
Na semana, a moeda agora
apresenta baixa de 0,98%. Em
abril, contudo, ainda acumula
valorização de 2,65%.
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Teto de juros do consignado
do INSS cairá para 1,68% 
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL 

O
s aposentados e pen-
sionistas do Instituto
Nacional do Seguro

Social (INSS) pagarão menos nas
futuras operações de crédito
consignado. Por 14 votos a 1, o
Conselho Nacional da Previdên-
cia Social (CNPS) aprovou ontem
o novo limite de juros de 1,68%
ao mês para essas operações.

O novo teto é 0,04 ponto per-
centual menor que o limite
atual, de 1,72% ao mês, nível
que vigorava desde fevereiro. O
teto dos juros para o cartão de
crédito consignado caiu de
2,55% para 2,49% ao mês.

Propostas pelo próprio go-
verno, as medidas entram em vi-
gor oito dias após a instrução
normativa ser publicada no Diá-
rio Oficial da União, o que ocor-
rerá nos próximos dias. Normal-
mente, o prazo seria cinco dias,
mas foi estendido a pedido dos
bancos.

A justificativa para a redução

foi o corte de 0,5 ponto percen-
tual na Taxa Selic (juros básicos
da economia). No fim de março,
o Comitê de Política Monetária
(Copom) do Banco Central redu-
ziu os juros básicos de 11,25%
para 10,75% ao ano. Desde agos-
to, quando começaram os cortes
na Selic, o ministro da Previdên-
cia Social, Carlos Lupi, disse que
a pasta acompanha o movimen-
to a fim de propor reduções no
teto do consignado à medida que
os juros baixarem. As mudanças
têm de ser aprovadas pelo CNPS.

Assim como nas últimas reu-
niões, os bancos têm votado
contra a medida, alegando des-
compasso entre os juros do con-
signado e a realidade do merca-
do financeiro. Em fevereiro, as
instituições financeiras conse-
guiram aprovar um dispositivo
que insere, como referência pa-
ra o crédito consignado, a taxa
do Depósito Interbancário (DI)
no prazo médio de dois anos.
Esse indicador é tradicional-
mente usado para calcular os

rendimentos das aplicações em
renda fixa.

Com o novo teto, os bancos
oficiais terão de reduzir as taxas
para o consignado do INSS para
continuarem a emprestar pela
modalidade. Segundo os dados
mais recentes do Banco Central
(BC), o Banco do Nordeste cobra
1,76% ao mês; e o Banco do Bra-
sil, 1,74% ao mês. O Banco da
Amazônia cobra 1,77% ao mês.

Como estão acima do teto
atual, essas taxas na prática sig-
nificam que as instituições sus-
penderam a oferta desse tipo de
crédito. Entre os bancos fede-
rais, apenas a Caixa cobra me-
nos que o limite atual de 1,72%
ao mês, com taxa de 1,71% ao
mês, mas a instituição terá de
reduzir a taxa para enquadrar-
se no novo teto.

IMPASSE
O limite dos juros do crédito

consignado do INSS foi objeto
de embates no ano passado. Em
março de 2023, o CNPS reduziu

o teto para 1,7% ao ano. A deci-
são opôs os ministérios da Previ-
dência Social e da Fazenda.

Os bancos suspenderam a
oferta, alegando que a medida
provocava desequilíbrios nas
instituições financeiras. Sob
protesto das centrais sindicais, o
Banco do Brasil e a Caixa tam-
bém deixaram de conceder os
empréstimos porque o teto de
1,7% ao mês era inferior ao co-
brado pelas instituições.

A decisão coube ao presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva, que
arbitrou o impasse e, no fim de
março do ano passado, decidiu
pelo teto de 1,97% ao mês. O Mi-
nistério da Previdência defendia
teto de 1,87% ao mês, equivalen-
te ao cobrado pela Caixa Econô-
mica Federal antes da suspen-
são do crédito consignado para
os aposentados e pensionistas.
A Fazenda defendia um limite
de 1,99% ao mês, que permitia
ao Banco do Brasil, que cobrava
taxa de 1,95% ao mês, retomar a
concessão de empréstimos.

MERCADOS

Governo de SP libera R$ 600 milhões
em créditos do ICMS a agroindústrias
LEANDRO SILVEIRA/AE

O governo do Estado de São
Paulo anunciou, ontem, a libe-
ração de R$ 600 milhões em cré-
ditos acumulados do ICMS para
incentivar fabricantes de má-
quinas agrícolas e produtores
de proteína animal. Os valores
vão ser liberados em duas novas
rodadas do Programa de Am-
pliação de Liquidez de Créditos
a Contribuintes com Histórico
de Aquisições de Bens Destina-
dos ao Ativo Imobilizado (ProA-
tivo), informou o governo esta-

dual em nota.
A primeira das rodadas é

destinada a agroindústrias com
ao menos um estabelecimento
ativo no Estado de São Paulo
nas atividades de criação de bo-
vinos para corte, de bufalinos,
de caprinos, de ovinos, inclusi-
ve para produção de lã, de suí-
nos, de frangos para corte, de
pintos de um dia, de aves, exce-
to galináceos, de peixes em
água salgada e salobra, de ca-
marões em água salgada e salo-
bra, de ostras e mexilhões em
água salgada e salobra, de pei-

xes, camarões, ostras e mexi-
lhões em água doce. A segunda
das rodadas é destinada a fabri-
cantes de máquinas para agri-
cultura e pecuária.

Segundo a Secretaria da Fa-
zenda e Planejamento, as duas
rodadas de liberação de créditos
seguem o modelo do ProAtivo.
As resoluções e portarias que
vão regulamentar a iniciativa
deverão ser publicadas no Diá-
rio Oficial do Estado hoje.

Os pedidos poderão ser
apresentados por meio do Sis-
tema de Peticionamento Ele-

trônico da pasta. Os pedidos
aceitos serão liberados em até
seis parcelas, a partir de junho.
Com as duas novas rodadas, o
total de liberações de crédito
acumulado desde o início do
ProAtivo poderá superar R$ 3,3
bilhões, informou o governo es-
tadual.

A liberação de R$ 600 mi-
lhões compõe um pacote de R$
1,4 bilhão em medidas que o go-
verno estadual irá anunciar ao
agronegócio na Agrishow, feira
com início no próximo domingo
em Ribeirão Preto.

MÁQUINAS

Haddad entrega projeto de 
lei complementar ao Congresso
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL

Quatro meses após a promul-
gação da reforma tributária, o go-
verno enviou o primeiro projeto
de lei complementar com a regu-
lamentação dos tributos sobre o
consumo. O ministro da Fazenda,
Fernando Haddad, entregou a
proposta ao presidente da Câma-
ra dos Deputados, Arthur Lira
(PP-AL), no início da noite de on-
tem.   A proposta prevê alíquota
média do Imposto sobre Valor
Adicionado (IVA) de 26,5%, po-
dendo variar entre 25,7% e 27,3%,
informou o secretário extraordi-
nário da Reforma Tributária, Ber-
nard Appy. Atualmente, os bens e
os serviços brasileiros pagam, em
média, 34% de tributos federais,
estaduais e municipais.

Com 306 páginas e cerca de 500
artigos, o projeto de lei comple-
mentar precisa de maioria absolu-
ta, 257 votos, para ser aprovado.
Em pronunciamento no Salão
Verde da Câmara dos Deputados,
Haddad disse ter recebido o com-
promisso de Lira de votar a pro-

posta no plenário da Casa até o re-
cesso legislativo do meio do ano,
previsto para a metade de julho.

“As pessoas podem se assustar
um pouco. São cerca de 300 pági-
nas e 500 artigos, mas isso substi-
tui uma infinidade de leis que es-
tão sendo revogadas e substituí-
das por um dos sistemas tributá-
rios que será um dos mais moder-
nos do mundo”, declarou o minis-
tro. Segundo Haddad, a alíquota
média pode ficar menor que os
26,5% estimados porque o sistema
tributário brasileiro será comple-
tamente digitalizado, o que coíbe
fraudes e aumenta a base de arre-
cadação.

“Haverá a combinação virtuo-
sa entre dois elementos dessa re-
forma. O primeiro é a adoção de
um imposto de valor agregado,
que substitui vários impostos. O
segundo elemento é que teremos
um sistema tributário totalmente
digital. Com a ampliação da base
de contribuintes, poderemos ter
uma alíquota mais razoável”, co-
mentou o ministro. Outros benefí-
cios apontados por Haddad são o

fim da cumulatividade (cobrança
em cascata) dos tributos e a não
exportação de impostos.

“Mesmo com as exceções que a
emenda constitucional trouxe, a
alíquota pode ser reduzida [em re-
lação a hoje]. Os investimentos no
Brasil serão desonerados, as ex-
portações serão desoneradas, os
produtos mais populares, sejam
alimentos, sejam produtos indus-
trializados consumidos pelos
mais pobres, terão um preço me-
lhor”, completou Haddad.

SENADO
Após a entrega do projeto na

Câmara, Haddad foi entregar um
exemplar impresso na residência
oficial do presidente do Senado,
Rodrigo Pacheco (PSD-MG). Nes-
ta quinta-feira, às 10h, o secretário
Appy e técnicos da pasta darão en-
trevista coletiva para explicar os
detalhes da regulamentação da
reforma tributária.

O projeto entregue nesta quar-
ta-feira inclui a regulamentação
do IBS; da Contribuição sobre
Bens e Serviços (CBS), tributo fe-

deral sobre o consumo; o Imposto
Seletivo, que incidirá sobre produ-
tos com risco à saúde e ao meio
ambiente; e o Imposto sobre Pro-
dutos Industrializados (IPI), que
incidirá sobre mercadorias con-
correntes das produzidas na Zona
Franca de Manaus.

Os temas mais polêmicos são a
desoneração da cesta básica e a
lista de produtos que terão a co-
brança do Imposto Seletivo, cujos
detalhes serão revelados nesta
quinta. A reforma aprovada no
ano passado deixou para o projeto
de lei complementar decidir se,
por exemplo, alimentos processa-
dos e ricos em açúcar sofrerão a
cobrança do imposto.

Ao sair da reunião, Haddad se
disse confiante na aprovação do
projeto ainda este ano, apesar de
reconhecer que o Senado terá difi-
culdade de votar a proposta por
causa das eleições municipais de
outubro. “Como aconteceu no
ano passado, ninguém dizia que
uma emenda esperada há 40 anos
pudesse ser promulgada”, afir-
mou Haddad.

REFORMA TRIBUTÁRIA

Zanin será relator no
STF de ação contra
desoneração da folha

AGU

LAVÍNIA KAUCZ/AE

O governo federal pediu ao
Supremo Tribunal Federal
(STF) que o ministro Cristiano
Zanin, indicado pelo presi-
dente da República, Luiz Iná-
cio Lula da Silva, à Corte, seja
o relator da ação contra a de-
soneração da folha de paga-
mento dos municípios e de 17
setores da economia. O pedi-
do foi analisado pela Secreta-
ria Judiciária, ligada ao presi-
dente do Supremo, Luís Ro-
berto Barroso.

O motivo para o pedido é
que Zanin já é relator de ação
apresentada pelo Novo que
contesta a medida provisória
(MP) do governo que estabele-
ceu a reoneração.

Segundo a Advocacia-Ge-
ral da União (AGU), ambas
ações "possuem inegável vín-
culo de afinidade temática,
razão pela qual ambas devem
ser reunidas, por prevenção,
aos cuidados instrutórios do
mesmo relator".

A ação do governo foi ajuiza-

da ontem assinada pelo próprio
presidente Lula, além do minis-
tro da AGU, Jorge Messias.

O argumento é que a lei da
desoneração, promulgada no
final do ano passado, não de-
monstrou o impacto financei-
ro da medida, conforme exigi-
do pela Constituição.

"A lacuna é gravíssima, so-
bretudo se considerado o fato
de que a perda de arrecada-
ção anual estimada pela Re-
ceita Federal do Brasil com a
extensão da política de deso-
neração da folha de pagamen-
to é da ordem de R$10 bilhões
anuais", argumenta a AGU na
petição.

Na mesma ação,  a  AGU
também pede a declaração
de constitucionalidade da
medida provisória (MP), edi-
tada nos últ imos dias  de
2023, que estipulou limites
para a compensação tributá-
ria de créditos.  Por conse-
quência, quer suspender to-
das as decisões judiciais que
tenham recusado a aplicação
da norma.

Nota

CARREFOUR AMPLIA VENDAS NO 1º TRIMESTRE E
SE COMPROMETE A ACELERAR CORTES DE CUSTO 

O Carrefour registrou vendas de 22,156 bilhões de euros no
primeiro trimestre de 2024, um avanço em termos ajustados
de 13,5% ante igual período do ano passado, segundo balanço
divulgado nesta quarta-feira. O resultado foi impulsionado
principalmente pelo desempenho no Brasil, onde houve um
momento de "inflexão", de acordo com a própria empresa. No
País, as vendas cresceram 1,3% em uma métrica ajustada. A
companhia se comprometeu a ampliar os esforços de redução
de custos na França e no resto da Europa. "Novos progressos
na implementação do nosso plano estratégico permitem ao
grupo ver o resto do ano com confiança e para confirmar suas
metas para o ano inteiro de 2024", afirma o CEO da empresa,
Alexandre Bompard.
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Meta amplia lucro no
primeiro trimestre para
US$ 12,369 bilhões

FACEBOOK

MARIA LÍGIA BARROS/AE

A Meta ampliou o lucro
mais que o esperado no tri-
mestre, mas revisou para cima
sua projeção de gastos para
2024. A empresa informou on-
tem, que teve lucro líquido de
US$ 12,369 bilhões no primei-
ro trimestre de 2024 - ou de
US$ 4,71 por ação, em termos
ajustados.

O resultado ficou acima da
projeção de analistas da Fac-
tSet, que previam lucro ajusta-
do de US$ 4,32. Foi uma alta de
mais de 110% em relação a
igual período de 2023.

A receita da Meta foi de US$
36,455 bilhões nos três primei-
ros meses deste ano, 27%
maior na mesma base compa-
rativa. Nesta caso, a projeção

do mercado era de US$ 36,14
bilhões.

Para o segundo trimestre, a
Meta espera que a receita fique
entre US$ 36,5 bilhões e US$ 39
bilhões. Entretanto, a empresa
elevou o guidance de gastos
para o ano completo de 2024
para entre US$ 96 bilhões e
US$ 99, dos US$ 94 bilhões a
US$ 99 bilhões previamente
informados.

O CEO Mark Zuckerberg
classificou que foi um bom co-
meço de ano. "Estamos vendo
um crescimento saudável em
nossos aplicativos e continua-
mos fazendo progresso cons-
tante na construção do meta-
verso também", disse ele, no
comunicado a investidores,
destacando os avanços na fren-
te da inteligência artificial (IA).

JULIANA GARÇON/AE

A
queda no preço do
minério de ferro no
mercado internacio-

nal pressionou o resultado da
Vale no primeiro trimestre. A
empresa fechou o período com
um lucro líquido de R$ 8,291 bi-
lhões, cifra 12,9% inferior a re-
gistrada entre janeiro e março
do ano passado.

A mudança no perfil de ven-
das da Vale também pesou no
resultado, influenciado pela
maior procura das siderúrgicas
chinesas por um minério de bai-
xa qualidade. Esse movimento
contribuiu para a queda de 4,4%
na receita líquida da empresa,
que somou R$ 41,89 bilhões. Is-
so porque o minério de ferro é o
carro-chefe das vendas da Vale,
e a China responde sozinha por

62% das operações.
Quando o foco está nos insu-

mos de menor qualidade, a com-
panhia perde o prêmio de quali-
dade embutido na cotação do
produto com alto teor de ferro.

Por outro lado, o resultado
apresentado pela companhia
indicou um aumento no volume
de produção e vendas.

"Nossas vendas de minério
de ferro aumentaram 15% ano a
ano, apoiadas por uma produ-
ção forte - a maior produção de
um 1º trimestre desde 2019. Nos
também estamos tendo progres-
so nos nossos projetos de cresci-
mento, que ajudarão a melhorar
a qualidade e flexibilidade do
nosso portfólio", afirmou o pre-
sidente da Vale, Eduardo Barto-
lomeo no relatório do balanço
trimestral.

Além de lucro mais fraco, o

primeiro trimestre trouxe uma
série de reveses à Vale, que se
combinaram com a queda no
preço do minério para levar à
desvalorização de 15% nas
ações da companhia. O período

foi marcado por um tumultuado
processo de sucessão na lide-
rança da empresa, no qual o
presidente Lula teria tentado in-
terferir, segundo fontes.

DESEMPENHO 
Em relação ao desempenho

operacional, a mineradora teve
um trimestre melhor do que as
expectativas de analistas. De ja-
neiro a março, a companhia
produziu 70,8 milhões de tone-
ladas de minério, volume 6%
maior que no ano passado.

As vendas ficaram acima do
nível verificado no ano passado,
quando as atividades no porto
foram prejudicadas pelas chu-
vas sazonais. Os embarques de
finos de minério de ferro alcan-
çaram 52,5 milhões de tonela-
das e os de pelotas, 9,2 milhões
de toneladas.

PRIMEIRO TRIMESTRE

“Nossas vendas de

minério de ferro

aumentaram 15%

ano a ano,

apoiadas por uma

produção forte.”

EDUARDO BARTOLOMEO - pres. da Vale

Queda no preço do minério
derruba lucro da Vale em 12,9% 
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Castro dá posse 
ao novo secretário 
de Polícia Militar

SEGURANÇA

O governador Cláudio Cas-
tro(foto) deu posse, na manhã
de ontem, ao novo secretário
de Polícia Militar, o coronel
Marcelo de Menezes Noguei-
ra. A solenidade ocorreu na
Academia de Polícia Militar
Dom João VI, em Sulacap, e
simboliza a passagem de co-
mando do coronel Luiz Henri-
que Marinho Pires.

Nomeado secretário de es-
tado na última quinta-feira, o
coronel Marcelo de Menezes
está na instituição há 34 anos.
O oficial já comandou diversas
unidades e possui vasta expe-
riência como chefe de sessões
de planejamento, inteligência,
operacionais e administrativas.

“É fundamental, depois de
quase três anos, podermos
voltar a ter alguém da ativa à
frente da corporação. Evoluí-
mos bem, mas precisamos
evoluir mais, construir uma
sensação de segurança que
deixe a população mais tran-
quila para ir e vir, e empreen-

dedores mais atraídos para vir
para o Rio de Janeiro”, afir-
mou o governador Cláudio
Castro. 

Após a posse, o coronel
Marcelo de Menezes Nogueira
reafirmou o compromisso
com a continuidade da gestão
eficiente da Polícia Militar.

“Comprometo-me desde já
a trabalhar com afinco no po-
der da capacitação contínua
dos nossos policiais, no res-
peito aos direitos humanos e
na atuação proativa na pre-
venção do crime, visando
sempre a construção de uma
sociedade mais justa e segura
para todos. É imprescindível
uma união de esforços. Por is-
so a importância da integra-
ção das atividades policiais
com as instituições que for-
mam o sistema de segurança
pública e de justiça criminal,
em nível municipal, estadual e
federal”, afirmou o novo se-
cretário estadual de Polícia
Militar.

RIO SANTOS

FABIO GRELLET/AE

A
Justiça Federal sus-
pendeu todas as mul-
tas aplicadas por eva-

são de pedágio aos veículos que
trafegaram pela Rodovia Rio-
Santos (BR-101), no trecho entre
o km 380,8 (entroncamento com
a BR-465, na bairro de Campo
Grande, zona oeste do Rio) e o
km 599, onde fica a divisa entre
os Estados do Rio de Janeiro e de
São Paulo, no município de Uba-
tuba, desde 31 de março de 2023,
quando o sistema "free flow"
(pagamento automático) come-
çou a gerar multas até agora.

A decisão judicial também
proibiu a aplicação de novas
multas até que seja comprovada
a eficiência do sistema. Estima-
se que até agora tenham sido
aplicadas 32 mil multas, mas a
Agência Nacional de Transpor-
tes Terrestres (ANTT) não con-
firmou esse número nem infor-
mou outro.

O sistema "free flow" consiste
numa praça de pedágio "eletrô-
nica", em que os veículos não
param e não há barreira física.
Esse trecho da Rio-Santos foi o
primeiro do País a adotar o siste-
ma, em caráter experimental.

Sensores eletrônicos suspen-
sos identificam todos os veícu-
los que passam por três pontos
da rodovia - os km 414, em Ita-
guaí, 447, em Mangaratiba, e

538, em Paraty - e emitem co-
branças automáticas.

O valor é de R$ 4,10 das 6h de
segunda-feira às 18h de sexta-
feira e, nos finais de semana
(das 18h de sexta-feira às 6h de
segunda-feira) e feriados, passa
a R$ 6,80. Para veículos comer-
ciais, a cobrança é multiplicada
pelo número de eixos. Motos,
ambulâncias, veículos oficiais e
do Corpo Diplomático são isen-
tos do pagamento.

Se o veículo tiver a etiqueta
eletrônica (TAG) das empresas
que permitem a passagem em
pedágios (Sem Parar, MoveMais,
ConectCar, Taggy e Veloe), o va-
lor do pedágio é debitado direto
na fatura da operadora.

Se o veículo não tem TAG, em
até 48 horas o sistema gera co-
brança que deve ser acessada
eletronicamente e paga no pra-
zo de 15 dias corridos.

De 30 de janeiro a 30 de mar-
ço de 2023, o sistema funcionou
sem gerar multas; elas passaram
a ser aplicadas em 31 de março.

Segundo o Ministério Público
Federal (MPF), desde então
centenas de reclamações já fo-
ram oficializadas por meio de
ações judiciais individuais ou
registros em diversos canais de
atendimento: multas aplicadas
a veículos que usam TAG e pa-
garam o pedágio regularmente,
duas multas geradas com núme-
ros diferentes pela passagem do
mesmo veículo por um pedágio
eletrônico no mesmo dia e hora,
falta de sinalização sobre as for-
mas de pagamento.

Essas reclamações geraram
primeiro um inquérito civil pú-
blico e por fim ação civil pública
proposta em 15 de abril pelo
MPF, pela Defensoria Pública da
União e pela Defensoria Pública
do Estado do Rio perante a 26ª
Vara Federal do Rio contra três
réus: a ANTT, a União, represen-
tada pela Advocacia Geral da
União, e a concessionária CCR
Rio-São Paulo, que opera os pe-
dágios.

Em decisão divulgada na ter-

ça-feira passada, a juíza Frana
Elizabeth Mendes suspendeu as
multas já aplicadas, além de
proibir a emissão de novas mul-
tas enquanto não for comprova-
da a eficiência do sistema.

"Há inúmeros documentos
juntados aos autos (fotos, autos
de infração, mensagens de
WhatsApp etc) que evidenciam
as recorrentes falhas noticiadas
pelos usuários que se utilizam
do sistema, como, por exemplo,
falta de sinalização visível na ro-
dovia quanto aos procedimen-
tos necessários para pagamen-
to, cobranças em duplicidade,
cobranças de multa mesmo
após pagamento, cobranças de
veículos isentos, tarifas sendo
cobradas após mais de dez dias
da data da passagem do veículo,
autos de infração com números
diferentes mas data e hora de
passagens iguais, lançamento
de tarifas pela concessionária
mesmo nos casos de usuários
conduzindo veículo com TAG,
cobranças efetivadas sobre veí-
culos com mais eixos do que
realmente possuem, dentre ou-
tras", escreveu a magistrada.

"No curso do inquérito civil
público, tanto a concessionária
quanto a ANTT não comparece-
ram à audiência pública, sob o
argumento de que 'o Free Flow
funcionaria de maneira adequa-
da', o que não corresponde à
realidade", seguiu.

Quinta-feira, 25 de abril de 2024
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“Há inúmeros documentos juntados aos autos
(fotos, autos de infração, mensagens de
WhatsApp etc) que evidenciam as recorrentes
falhas noticiadas pelos usuários.”

RANA ELIZABETH MENDES - juíza

Justiça suspende multas por
evasão de pedágio 'free flow' 

RAFAEL CAMPOS/GOVERNO DO RIO DE JANEIRO
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Portugal reconhece
crimes relacionados 
à escravidão

REPARAÇÃO

O presidente de Portugal,
Marcelo Rebelo de Sousa, re-
conheceu na terça-feira, que o
país "assume total responsabi-
lidade" pelos crimes cometi-
dos durante a escravidão no
período colonial e que esses
crimes, incluindo massacres
coloniais, tiveram "custos"
que devem ser pagos. As infor-
mações são do jornal britâni-
co The Guardian.

"Temos que pagar os cus-
tos", disse o presidente portu-
guês em um evento com jor-
nalistas estrangeiros. "Existem
ações que não foram punidas
e os responsáveis não foram
presos? Existem bens que fo-
ram saqueados e não foram
devolvidos? Vamos ver como
podemos consertar isso."

São raros os casos em que
autoridades de Portugal co-
mentam diretamente sobre o
passado colonial do país, que
foi o maior traficante no co-
mércio transatlântico de pes-
soas escravizadas - quase 6
milhões de pessoas. Somente
para o Brasil, segundo o Ban-

co de Dados do Comércio
Transatlântico de Escravos,
vieram cerca de 4,86 milhões
de escravos entre os séculos
15 e 19.

Há exatamente um ano, du-
rante a comemoração anual
da Revolução dos Cravos, Re-
belo de Sousa também afir-
mou que Portugal deveria pe-
dir desculpas e assumir um
papel de maior responsabili-
dade pelo comércio de escra-
vos, mas não chegou a realizar
qualquer pedido de desculpa
formal. Na época, o presidente
do país também afirmou que a
colonização do Brasil teve im-
pactos positivos como a difu-
são da língua portuguesa.

Um relatório do Conselho
da Europa de março de 2021, a
principal instituição de direi-
tos humanos do continente
europeu, concluiu que Lisboa
precisa de mais ações afirma-
tivas para confrontar o seu
passado colonial e o seu papel
no tráfico de escravos, com o
objetivo de combater o racis-
mo e a discriminação.

Moraes arquiva caso de  
Bolsonaro na embaixada
PEPITA ORTEGA/AE

O ministro Alexandre de Mo-
raes, do Supremo Tribunal Fede-
ral, disse não ver ‘elementos con-
cretos’ que indiquem que o ex-
presidente Jair Bolsonaro, ao pas-
sar dois dias na Embaixada da
Hungria, em Brasília, pretendia
obter ‘asilo diplomático para se
evadir do País e, consequente-
mente, prejudicar a investigação
criminal em andamento’.

De outro lado, o ministro se-
guiu parecer do procurador-geral
da República Paulo Gonet e man-
teve medidas cautelares anterior-
mente impostas ao ex-chefe do
Executivo: proibição de manter
contato com outros investigados e
de deixar o País, com a entrega de
passaportes.

Em despacho assinado na ter-
ça-feira passada, Moraes desta-
cou ainda como as embaixadas,
apesar de terem proteção espe-
cial, não são consideradas ‘exten-
são de território estrangeiro’. As-
sim, o ministro apontou que não
vê, no caso, ‘qualquer violação’ da
medida cautelar de ‘proibição de
se ausentar do País’.

Gonet havia ponderado a Mo-
raes que a estada de Bolsonaro na
embaixada da Hungria ‘não ca-
racteriza infringência’ de nenhu-
ma das cautelares que haviam si-
do impostas ao ex-presidente. "A
perspectiva aventada de busca de
refúgio esbarra na evidente falta
de pressupostos do instituto do
asilo diplomático", anotou.

Bolsonaro chegou ao local no
dia 12 de fevereiro, após postar

um vídeo convocando apoiado-
res para o ato na Avenida Paulis-
ta que ocorreu no dia 25. Dias
antes, ele teve o passaporte
apreendido na Operação Tem-
pus Veritatis.

Instada a se manifestar sobre o
caso, a defesa de Bolsonaro desta-
cou a agenda de compromissos
do político, ‘inclusive em relação
a lideranças estrangeiras alinha-
das com o perfil conservador’.

Os advogados do ex-presiden-
te sustentaram que ele ‘mantém a
agenda política com o governo da
Hungria, com quem tem notório
alinhamento, razão porque sem-
pre manteve interlocução próxi-
ma com as autoridades daquele
país, tratando de assuntos estraté-
gicos de política internacional de
interesse do setor conservador’.

ASILO POLÍTICO

Lula usa gravata em homenagem a cão morto na Gol
GABRIEL DE SOUSA/AE

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva (PT) usou uma gravata
especial para homenagear o ca-
chorro "Joca", um golden retrie-
ver de cinco anos que morreu
durante um transporte aéreo

realizado pela Gollog, empresa
da companhia aérea Gol, na se-
gunda-feira passada. O petista
também cobrou providências
da companhia aérea e uma fis-
calização mais ostensiva por
parte da Agência Nacional da
Aviação Civil (Anac).

Durante uma cerimônia de
assinatura de projetos voltados
ao Ministério da Cultura, Lula
afirmou que o uso da gravata,
que é ilustrada com um desenho
de cachorro, era uma forma de
protesto ao que ocorreu com o
golden retriever.

DESCASO

Fachin vota para MP investigar
mortes em operações policiais
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL 

O ministro do Supremo Tribu-
nal Federal (STF) Edson Fachin
proferiu voto ontem para obrigar
o Ministério Público a investigar
mortes ocorridas em operações
policiais.

O entendimento do ministro
está no voto proferido durante o
julgamento de oito ações de in-
constitucionalidade que defen-
dem limitações ao poder consti-
tucional do MP de realizar investi-
gações criminais. Ao votar para
confirmar o poder investigatório,
Fachin reforçou que o órgão tem a
função de exercer o controle da
atividade policial.

Dessa forma, o ministro enten-
deu que a abertura de investiga-
ção para apurar mortes ocorridas

em operações é obrigatória sem-
pre que houver suspeita de envol-
vimento de agentes de segurança
pública em mortes ou ferimentos
graves em consequência da utili-
zação de armas de fogo. Em caso
de descumprimento, será cabível
a responsabilização funcional de
membros do órgão.

"A ideia é de não inibir uma
atividade legitima, que é a ativi-
dade policial. Creio que isso con-
tribui para atividade policial e o
respeito aos direitos fundamen-
tais", afirmou.

Edson Fachin também votou
para garantir que o MP possa pe-
dir perícias em casos criminais e
para determinar que os governos
estaduais, municipais e estaduais
devem, no prazo de dois anos,
criar leis para dar independência

aos órgãos de perícia para evitar
interferência da polícia no traba-
lho dos peritos.

Após o voto do ministro, a ses-
são foi suspensa. O julgamento
será retomado hoje.

OPERAÇÕES NO RIO
Fachin é relator das ações que

restringiram operações policiais
no Rio para conter mortes de mo-
radores de comunidades.

Referendada pelos demais mi-
nistros, a decisão limitou o uso de
helicópteros e determinou a pre-
servação de vestígios de crimes,
além de proibir o uso de escolas e
unidades de saúde como bases
operacionais das polícias militar e
civil. O MP também deve ser avi-
sado com antecedência sobre as
operações.

STF

Boulos tem
35,6%; Nunes,
33,7% e
Tabata, 14,7%
PEDRO AUGUSTO
FIGUEIREDO/AE

O deputado federal Gui-
lherme Boulos (PSOL) tem
35,6% das intenções de voto
para a Prefeitura de São Pau-
lo, contra 33,7% do atual pre-
feito, Ricardo Nunes (MDB),
aponta a pesquisa Atlas/CNN
Brasil divulgada ontem. Am-
bos estão tecnicamente em-
patados dentro da margem
de erro de 2,5 pontos porcen-
tuais (p.p.). A terceira coloca-
da é a deputada Tabata Ama-
ral (PSB), com 14,7%.

Em seguida, aparecem
Kim Kataguiri (União) com
9,4% e Marina Helena (Novo)
com 3,5%. Disseram votar
nulo ou em branco 2,2% e
0,9% dos entrevistados não
souberam ou não responde-
ram. Altino Prazeres Jr.
(PSTU) não pontuou.

O resultado da Atlas/CNN
Brasil é semelhante aos das
pesquisas Datafolha e Real-
Time Big Data divulgadas no
início de março: Boulos e Nu-
nes também têm empate téc-
nico, embora os porcentuais
de intenção de voto variem
em cada levantamento.

O instituto Atlas Intel en-
trevistou 1.629 moradores da
cidade de São Paulo entre os
dias 18 e 22 de abril. O nível
de confiança é de 95% e o
método utilizado foi o Recru-
tamento Digital Aleatório
(RDA). Diferente do tradicio-
nal no Brasil, onde os institu-
tos de pesquisa abordam os
entrevistados na rua ou em
suas casas, o Atlas realiza as
entrevistas online por meio
de formulários que aparecem
para os usuários durante a
navegação na internet.

Todos os pré-candidatos
cresceram na comparação
com a pesquisa do mesmo
instituto realizada entre os
dias 25 e 30 de dezembro de
2023, com exceção do nome
do PSTU. Os levantamentos
não são diretamente compa-
ráveis porque a lista de can-
didatos é diferente, mas são
úteis para indicar os desdo-
bramentos das articulações
políticas nos últimos meses.

Na primeira pesquisa, o
deputado federal bolsonaris-
ta Ricardo Salles (PL) tinha
17,6%. Porém, ele teve a can-
didatura barrada pelo PL,
partido que, com o aval do
ex-presidente Jair Bolsonaro
(PL), decidiu apoiar a reelei-
ção de Ricardo Nunes. Sem
Salles, o prefeito cresceu 15,7
pontos porcentuais.

O número de indecisos
também despencou. Há qua-
tro meses, 14,1% não sabiam
responder em quem vota-
riam, índice que agora é de
0,9%. A eleição paulistana ga-
nhou espaço no noticiário
neste período por causa das
articulações feitas pelos pré-
candidatos. Além do apoio de
Bolsonaro a Nunes, Marta Su-
plicy retornou ao PT para ser
vice de Boulos e o apresenta-
dor José Luiz Datena (PSDB)
fez movimentos para se aliar
com Tabata e pode ser colega
de chapa da deputada.

A pré-candidata do PSB
cresceu 8,5 pontos porcen-
tuais, enquanto o crescimen-
to de Boulos foi de 6,1 pon-
tos, de Kataguiri, 4,1 p.p e de
Marina Helena, 2,9 p.p, sem-
pre na comparação com de-
zembro. A primeira pesquisa
também tinha Marcos Vi-
nholi como candidato pelo
PSDB.

EMPATE TÉCNICO 
A pesquisa também testou

cenários de segundo turno
entre Nunes e Boulos e Nu-
nes e Tabata. Em ambos os
cenários os pré-candidatos
estão empatados dentro da
margem de erro. Segundo a
CNN Brasil, o instituto Atlas
não realizou um cenário de
enfrentamento entre Boulos
e Tabata porque entende que
eles disputam o mesmo elei-
torado não-bolsonarista.

ELEIÇÕES 2024

TikTok vai recorrer
contra lei americana 

BANIMENTO

GABRIEL TASSI LARA/AE

O TikTok afirmou, por meio
de nota, que é inconstitucional
a lei sancionada pelo presi-
dente dos EUA Joe Biden que
visa proibir o uso do aplicativo
em solo americano enquanto
for controlada pela chinesa By-
teDance. O aplicativo de ví-
deos disse que vai contestar a
decisão.

O TikTok alertou que a
proibição "devastaria sete mi-
lhões de empresas e silencia-
ria 170 milhões de america-
nos", e acusou a decisão de ser

injusta,  porque a empresa
afirma investir bilhões de dó-
lares para manter os dados de
americanos seguros e a plata-
forma livre de manipulações
externas.

A plataforma também en-
frenta escrutínio no outro lado
do Atlântico, na União Euro-
peia, depois de ter lançado um
programa de recompensas que
foi acusado pela Comissão Eu-
ropeia de causar dependência.
Após a repercussão, o TikTok
informou que vai suspender as
funções de recompensa no
TikTok Lite.

Rússia veta resolução
contra corrida nuclear 

ONU

A Rússia vetou ontem, uma
resolução da ONU patrocinada
pelos Estados Unidos e pelo Ja-
pão apelando a todas as na-
ções para evitarem uma peri-
gosa corrida armamentista nu-
clear no espaço sideral. A vota-
ção no Conselho de Segurança
de 15 membros foi de 13 a fa-
vor, enquanto a Rússia se opôs
e a China se absteve.

A resolução apela a todos os
países para que não desenvol-
vam ou implantem armas nu-
cleares ou outras armas de des-
truição maciça no espaço, con-
forme proibido por um tratado
internacional de 1967 que in-
cluía os EUA e a Rússia, e que
concordem com a necessidade
de verificar o cumprimento.

A embaixadora dos EUA,
Linda Thomas-Greenfield, dis-

se após a votação na qual o
presidente russo, Vladimir Pu-
tin, afirmou que Moscou não
tem intenção de implantar ar-
mas nucleares no espaço, que
o veto levanta a questão do que
o governo pode estar escon-
dendo.

O vice-embaixador da Rús-
sia na ONU, Dmitry Polyansky,
respondeu que a impressão
inicial de Moscou era que a re-
solução era "mais um golpe de
propaganda de Washington",
sendo "muito politizada" e "di-
vorciada da realidade".

O anúncio da resolução se-
guiu a confirmação da Casa
Branca, em fevereiro, de que a
Rússia obteve uma capacidade
"preocupante" de armamento
anti-satélite, embora tal arma
ainda não esteja operacional. 

Nota
INVESTIGADOR DIZ QUE TRUMP FAZIA PARTE DE
ESQUEMA ELEITORAL, APESAR DE NÃO SER ACUSADO

Um investigador estadual testemunhou ontem, que considera o
ex-presidente Donald Trump e seu chefe de gabinete da Casa
Branca como coconspiradores em um esquema para alegar que
ele havia vencido em Michigan nas eleições de 2020, apesar da
clara vitória do democrata Joe Biden. Trump e Mark Meadows
estavam entre os nomes mencionados durante o interrogatório
de Howard Shock, cujo trabalho levou a acusações de falsificação
contra mais de uma dúzia de pessoas em Michigan. Um juiz da
capital do estado está realizando audiências para determinar se
há provas suficientes para ordenar um julgamento. Um advogado
de defesa, Duane Silverthorn, ofereceu uma série de nomes e
perguntou a Shock se eles eram "coconspiradores não
indiciados", o que significa que não foram acusados, mas
poderiam ter feito parte de uma suposta conspiração para
colocar os votos eleitorais de Michigan na coluna de Trump. 

CCJ aprova proposta 
que autoriza estados 
a legislarem sobre armas 
LEVY TELES/AE

A
Comissão de Consti-
tuição e Justiça (CCJ)
da Câmara dos Depu-

tados aprovou, na terça-feira pas-
sada, projeto de lei complemen-
tar que autoriza os Estados e o
Distrito Federal a legislarem so-
bre a posse e o porte de armas de
fogo em caso de defesa pessoal,
práticas desportivas e de controle
de espécies exóticas invasoras.

A proposição faz parte da
campanha da bancada da bala
contra o "revogaço" proposto pe-
lo presidente Luiz Inácio Lula da
Silva logo no início do mandato e
o Supremo Tribunal Federal
(STF), que, em reiteradas opor-
tunidades, declara inconstitucio-
nal leis estaduais que facilitam o
porte de armas.

O texto foi aprovado por 34 vo-
tos a 30, e agora vai a plenário,
onde precisará da maioria abso-
luta - isto é, pelo menos 257 votos
dos 513 deputados - para ser
aprovado. Da última vez que a

oposição tentou passar uma pro-
posta a favor do porte ou posse de
armas, a derrota foi por pequeno
margem. Em dezembro de 2023,
o grupo tentou sustar o "revoga-
ço" de Lula e perdeu por três vo-
tos Eles obtiveram 254 dos 257
votos necessários.

Deputados governistas ques-
tionam a constitucionalidade do
projeto de lei complementar. Já os
integrantes da oposição argumen-
tam que há no texto constitucional
margem para repassar aos Esta-
dos parte da responsabilidade que
é atribuída à União. Trecho do ar-
tigo 22 da Constituição diz que
uma "lei complementar poderá
autorizar os Estados a legislar so-
bre questões específicas". O mate-
rial bélico está entre os temas pre-
sentes listados nesse artigo.

Governistas, de outro lado,
usam o artigo 21 da Carta Magna
para embasar o posicionamento.
O texto diz que compete à União
"autorizar e fiscalizar a produção
e o comércio de material bélico".

Atualmente, a legislação sobre

o tema é apenas da competência
do governo federal. Na gestão
Bolsonaro, o acesso a armas foi
ampliado. Quando assumiu, Lula
revogou decretos do antecessor
para conter a proliferação de au-
torizações de porte e posse de ar-
mamentos.

O projeto de lei complemen-
tar em questão permite que os
Estados possam conceder a per-
missão para posse e porte de ar-
ma de fogo tanto para defesa pes-
soal como para práticas esporti-
vas e de controle de fauna exótica
invasora, o que pode beneficiar
os chamados CACs (coleciona-
dores, atiradores profissionais e
caçadores).

Para isso, é preciso que seja
comprovado um componente
"cultural e tradicionalista" no uso
de armas de fogo, e que o Estado
ateste que tem a capacidade de
fiscalização de quem possuir ar-
mas de fogo e, no caso de invasão
de fauna exótica, se houver com-
provação de que o Estado está
afetado por tal problema.

PAÍS DO BANG-BANG

OUTONO: Sol com pancadas de chuva à tarde. 
Muitas nuvens à noite.

Manhã Tarde Noite
06:23 17:45

19º27º 15%
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